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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS

  

* RESOLUÇÃO INTERADMINISTRATIVA Nº 01, DE 28 DE ABRIL DE 2005 -PGE/SET/SEARH

  

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO E OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições, de acordo com os arts. 158 a 193 da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores do Estado e das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais) e o art. 69, IX do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 13.885, de 27 de março de 1998, 

  

RESOLVEM:

 

Art. 1º Constituir Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Secretaria de Estado da Tributação, com o objetivo de proceder a apuração de responsabilidade de Auditores Fiscais do Tesouro Estadual, por infração praticada no exercício de suas atribuições ou com estas relacionadas.

§ 1º A Comissão referida no caput será integrada pelos seguintes agentes públicos:

I – na condição de titulares:

a) Paula Maria Gomes da Silva, matrícula nº 165.431-4, representando a Procuradoria Geral do Estado;

b) Waldemar Roberto Morais da Silva, matrícula nº 8.676-2, representando a Secretaria de Estado da Tributação;

c) Olívia Rocha Freitas, matrícula nº 168.167-2, representando a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos;

II – na condição de suplentes:

a) Fabiana Fernandes Pinheiro de Medeiros Rodrigues, matrícula nº 151.590-0, representando a Procuradoria Geral do Estado;

b) Gabriela Brandt de Oliveira, matrícula nº 158.894-0, representando a Secretaria de Estado da Tributação;

c) Osíris de Souza Marinho, matrícula nº 164.892-6, representando a Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos;

§ 2º A Comissão será presidida pelo membro referido no inciso I, “b”, do § 1º, deste artigo, a quem compete designar o agente público para secretariar os trabalhos da Comissão.

§ 3º Os membros da Comissão poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública para solicitar informações ou proceder as diligências necessárias à instrução processual.

§ 4º As funções desempenhadas pelos membros da Comissão não serão remuneradas, sendo consideradas relevantes para o serviço público.

Art. 2º Para cada processo administrativo disciplinar, o titular da Secretaria de Estado da Tributação editará portaria específica.

 Parágrafo único. Caberá à Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, por meio de seu Presidente, elaborar relatório conclusivo e submetê-lo à Secretária de Estado da Tributação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, contado a partir da publicação da portaria prevista no caput. 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

  

Paulo Barra Neto
Procurador Geral do Estado

  

Lina Maria Vieira
Secretária de Estado da Tributação

  

Paulo César Medeiros
Secretário de Estado da Administração e dos Recursos Humanos
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